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  Sobre Reivindicação dos direitos da mulher


  Diana Assunção


  No fim do século XVIII, logo após a França ser palco da maior revolução burguesa da história, que exigia liberdade, igualdade e fraternidade, diversos questionamentos passaram a clamar pela extensão de tais direitos a toda a humanidade, e não apenas aos homens brancos europeus: o primeiro surgiu na colônia francesa no Haiti, que já em 1791 deu início a sua revolução negra; logo em seguida, em 1792, fez-se ouvir o protesto feminista de Mary Wollstonecraft, de Londres, que exigia justiça para as mulheres, excluídas do papel de cidadãs pela Constituição Francesa recém-promulgada. Foram, portanto, as próprias ideias iluministas que influenciaram Mary a enfrentar grandes nomes como Jean-Jacques Rousseau e Alexander Pope, os quais, apesar de se basearem na razão, guardavam para a mulher um lugar inferior na sociedade. Mary Wollstonecraft sustentava que a dependência econômica das mulheres, bem como sua impossibilidade de acesso à educação racional, transformava-as em seres infantis e resignados. A obra Reivindicação dos direitos da mulher é considerada uma das fundadoras do feminismo, escrita em um momento anterior ao das grandes lutas proletárias, quando a burguesia ainda carregava uma missão revolucionária. As ondas seguintes do feminismo internacional já teriam como palco o mundo capitalista, em que a burguesia não somente deixaria de ter esse papel como conduziria a humanidade aos massacres das duas guerras mundiais, convertendo o mundo em uma suja prisão. Para dar continuidade à obra de Mary Wollstonecraft, hoje o protesto feminista precisa ser também anticapitalista e se ligar à classe trabalhadora, a classe revolucionária da nossa época. É um grande acerto a Boitempo resgatar essa voz contra a cruel opressão cotidiana, uma voz que continua viva em milhões de mulheres – meninas, negras, indígenas e imigrantes em todo o mundo.
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  Nota da edição


  As notas de rodapé numeradas são de autoria de Mary Wollstonecraft e constam da edição original; já as notas da edição brasileira, que podem tanto vir em uma chamada exclusiva e destacada com asterisco como entre colchetes após uma das notas da autora, serão sempre acompanhadas de “(N. E.)”.


  PREFÁCIO


  Maria Lygia Quartim de Moraes


  É hora de efetuar uma revolução nos modos das mulheres – hora de devolver-lhes a dignidade perdida – e fazê-las, como parte da espécie humana, trabalhar reformando a si mesmas para reformar o mundo.[1]


  Mary Wollstonecraft e o nascimento do feminismo


  Eis um texto escrito em fins do século XVIII que continua atual. Por sua defesa veemente da igualdade entre os gêneros, Reivindicação dos direitos da mulher pode ser considerado o documento fundador do feminismo. Publicado em 1792, em resposta à Constituição Francesa de 1791, que não incluía as mulheres na categoria de cidadãs, o livro denuncia os prejuízos trazidos pelo enclausuramento feminino na exclusiva vida doméstica e pela proibição do acesso das mulheres a direitos básicos, em especial à educação formal, situação que fazia delas seres dependentes dos homens, submetidas a pais, maridos ou irmãos.


  Outra marca distintiva de Reivindicação é o fato de ter sido escrito por uma mulher numa época em que a vida pública era circunscrita aos homens. Sua autora, a inglesa Mary Wollstonecraft (1759-1797), foi uma intelectual libertária, uma ativista das causas dos oprimidos, cuja militância antiescravagista é hoje reconhecida oficialmente com sua introdução formal no panteão dos abolicionistas ingleses. Como outras mulheres intelectuais e emancipacionistas, Mary enfrentou obstáculos de natureza variada no decorrer da vida. Sua infância foi prejudicada pela violência paterna; foi autodidata; enfrentou os limites sociais de seu tempo para conseguir conquistar a autonomia financeira e sofreu os preconceitos moralistas com respeito à sua vida sexual e afetiva. À época do lançamento da Reivindicação, porém, já era uma intelectual de prestígio nos círculos de vanguarda da sociedade inglesa.


  Extremamente revolucionária para a época, a Reivindicação foi traduzida para vários idiomas, tornando-se um referencial teórico para outras mulheres, precursoras do feminismo contemporâneo. O texto trata da condição de opressão da mulher na sociedade inglesa num período histórico marcado pelos ideais iluministas e pelas profundas transformações que o capitalismo industrial traria para o mundo. E, apesar da distância histórica que diferencia a situação das mulheres de hoje em relação à realidade de Mary Wollstonecraft, a luta pela igualdade de gêneros continua atual.


  Um breve mergulho na Europa do século XVIII


  O desenvolvimento do capitalismo industrial na Inglaterra foi o propulsor das profundas transformações ocorridas na Europa no século XVIII. A Inglaterra era o maior império colonial de então, dominando o tráfico negreiro e explorando suas colônias na África e na América, por meio do sistema de plantation. Esse sistema estabelecia uma organização triangular em que os comerciantes ingleses propiciavam a monocultura de cana-de-açúcar nas colônias das Antilhas e da América Central, vendiam o açúcar na Europa e com os lucros compravam africanos escravizados em seus países de origem. Os Estados Unidos tinham declarado sua independência, e a França vivia o período radical da Revolução de 1789. Os ingleses e inglesas que apoiavam a causa da liberdade dos EUA e, em seguida, a Revolução Francesa foram perseguidos e chamados de traidores a partir do momento em que a Inglaterra declarou guerra à França.


  Mary participava ativamente do movimento abolicionista inglês, um dos mais bem-sucedidos movimentos sociais da história moderna, atraindo para sua causa milhares de ativistas. O movimento partira da ação de 22 religiosos ingleses, em 1787, e logo se espalhara por meio da organização de comitês que pressionavam o Congresso com petições e também desenvolviam sua militância porta a porta, distribuindo panfletos que denunciavam as terríveis condições de vida dos escravos nas plantações inglesas do Caribe e das Antilhas. A pressão do movimento foi fundamental para a abolição do comércio de escravos no Império Britânico em 1807.


  O feminismo na idade das luzes


  Esclarecimento (Aufklärung) significa a saída do homem de sua minoridade, pela qual ele próprio é responsável. A minoridade é a incapacidade de se servir de seu próprio entendimento sem a tutela de um outro. É a si próprio que se deve atribuir essa minoridade, uma vez que ela não resulta da falta de entendimento, mas da falta de resolução e de coragem necessárias para utilizar seu entendimento sem a tutela de outro. Sapere aude! Tenha a coragem de te servir de teu próprio entendimento, tal é portanto a divisa do Esclarecimento[2].


  Assim Kant, contemporâneo de Mary, inicia sua Resposta à pergunta: O que é o Esclarecimento?, que nos ajuda a entender a revolução teórica e política do ousar saber que inspirou aqueles que militavam pela abolição da escravidão e pela igualdade de todos os seres humanos. E a importância da emancipação do pensamento. Como veremos, as ideias emancipacionistas de Mary Wollstonecraft e de sua contemporânea francesa Olympe de Gouges (1748-1793) alimentaram-se do legado iluminista e, ao mesmo tempo, enriqueceram-no. Ambas, à sua maneira, ousaram contestar o discurso dominante em que se apoiava a subordinação da mulher ao homem como um dado da natureza. Ambas participaram ativamente da vida política de seus países, como feministas e como abolicionistas.


  Um ambiente social acolhedor; um grupo de estudos; uma célula política lutando pelos direitos dos escravos – tais circunstâncias criaram grupos por afinidade nos quais os homens que tinham absorvido a cultura iluminista, que lutavam pela abolição da escravatura e pela emancipação da humanidade das garras da ignorância eram os mesmos que defendiam os direitos das mulheres. O marquês Nicolas de Condorcet (1743-1794), filósofo, matemático e enciclopedista, defendia publicamente as mesmas teses que Mary Wollstonecraft e Olympe de Gouges, como testemunha seu Sur l’admission des femmes au droit de cité. Indignado com a exclusão das mulheres na Assembleia Constituinte, ele enfatiza o absurdo de se falar em igualdade de direitos enquanto metade do gênero humano é privada de cidadania. Pergunta ele: como se pode falar em direitos iguais quando uma assembleia de 300 ou 400 homens se outorga a prerrogativa de decidir sobre o destino 12 milhões de mulheres? Além do mais, prossegue, para que essa exclusão não fosse um ato de tirania, seria necessário provar que os direitos naturais das mulheres não são os mesmos dos homens, ou provar que elas não podem exercê-los. Pois aquele que vota contra o direito de outro, por causa de sua religião, cor ou sexo, está ao mesmo tempo abjurando seus direitos.


  O feminismo iluminista de Mary Wollstonecraft e Olympe de Gouges compartilha da mesma crença na importância da educação e na universalidade de direitos, fazendo eco a Condorcet. É um feminismo que se opõe à escravidão dos africanos e indígenas e à escravidão doméstica. Ambas viveram tempos históricos em que a mulher estava excluída da educação formal, das universidades e das possibilidades de uma carreira de nível superior. E em que o casamento a transformava numa dependente legal do marido, que não podia gerir os próprios bens nem trabalhar sem consentimento. É a eterna menoridade como destino das mulheres.


  Olympe de Gouges viveu tempos revolucionários, marcados pelos ideais de igualdade e liberdade. Ela se insere nas agitações políticas da França escrevendo panfletos, tratados políticos, peças de teatro e artigos sobre a questão da mulher. Participando ativamente dos dramáticos anos que se sucederam à queda da Bastilha, Olympe dirige o jornal L’Impatient, funda, em 1793, a Sociedade Popular das Mulheres e publica, em 1791, a Declaração dos direitos da mulher e da cidadã, basicamente uma contraproposta da Declaração dos direitos do homem e do cidadão, na qual “homem” não era usado como sinônimo de “humanidade”, mas como representante do sexo masculino, o que lhe garantia o direito à cidadania. Em alguns pontos, o texto é ainda mais radical do que a Reivindicação, pois propugna não somente a igualdade dos direitos da mulher à educação, mas ao voto e à propriedade privada, aos cargos públicos, ao reconhecimento dos filhos nascidos fora do casamento e à herança.


  Gouges, como Wollstonecraft, abraça a causa da abolição da escravatura, a criação de instituições de apoio a mães solteiras e de um teatro para a dramaturgia feminina. Pacifista, como continuam sendo as feministas contemporâneas[3], Olympe opõe-se à pena de morte. Quanto a isso, mais uma vez o pensamento das duas mulheres se aproxima, pois também Mary Wollstonecraft se chocaria com os desmandos da Revolução Francesa e escreveria um panfleto de denúncia. No ano seguinte, Olympe de Gouges seria presa e, três meses depois, guilhotinada por fazer essas mesmas críticas, tendo seu corpo jogado na vala comum.


  A trajetória de Mary Wollstonecraft não foi menos incendiária nem trágica: ela e os irmãos viviam sob o jugo do pai, um déspota doméstico que não somente dilapidou os bens da família em negócios desastrosos, como os obrigou a constantes mudanças de residência. Aos dezenove anos, Mary sai de casa e passa a se sustentar por meio de um emprego doméstico, insatisfatório. Em 1774, junto com a irmã Eliza, que ajudara a escapar de um marido violento, ela funda uma escola em Newington Green, comunidade com forte presença de livres pensadores[4]. Essa experiência de ensino dá inicio a sua intensa atuação em prol da educação feminina. Em 1774, publica o panfleto Thoughts on the Education of Daughters: with Reflections on Female Conduct, in the More Important Duties of Life e passa a dedicar-se à literatura, tornando-se tradutora e conselheira de Joseph Johnson, editor de textos radicais. Em 1788, com o lançamento da revista Analytical Review, Mary começa a contribuir regularmente para a publicação, o que lhe dá acesso à vanguarda intelectual e artística da Inglaterra, incluindo Thomas Paine, William Blake e Henry Fuseli, admirador de Rousseau, assim como Mary. O entusiasmo dela por Fuseli transformou-se em amor e, como o artista era casado, Mary propôs à mulher dele que compartilhassem o marido. Ao fazer tal proposição, veementemente rechaçada, Mary agiu com absoluto desrespeito pela monogamia obrigatória e, principalmente, assumiu o papel ativo de sujeito do desejo. É essa coragem em expor seus sentimentos e desejos que constitui seu precioso legado e, ao mesmo tempo, sua vulnerabilidade.


  Dessa maneira, a Reivindicação dos direitos da mulher resulta tanto de uma trajetória de lutas militantes de Mary como de seus enfrentamentos contra a moral sexista e conservadora da época. O romantismo que impregnava a sociedade inglesa colaborou para o tumulto de sua vida afetiva: “como mulher de razão e mulher de natureza, ela personifica a complexa tensão e as fissuras do Iluminismo [...]. Equilibrando-se entre a Era da Razão e a primeira onda do Romantismo, Wollstonecraft lutou para reconciliar razão e sensibilidade em sua vida e em seus escritos”[5].


  Interessada em acompanhar a Revolução Francesa de perto, Mary viaja para a França em 1792, vindo a conhecer o comerciante norte-americano Gilbert Imlay, por quem se apaixona profundamente. Esse é um período em que os ingleses passam a ser malvistos na França, levando o cônsul dos Estados Unidos a celebrar um casamento civil que permitiu a Mary passar por norte-americana. Fanny Imlay, a filha do casal, nasce em 1794 em Havre, mas as constantes viagens a trabalho de Gilbert, bem como sua infidelidade, complicam a relação do casal até que ele enfim abandona Mary. Ela atravessa um período conturbado e, muito fragilizada, tenta o suicídio por duas vezes[6]. Ao mesmo tempo, dá continuidade à redação de seus textos críticos, focalizando a violência assumida pela Revolução Francesa. O volume 1 do livro, publicado em 1794, intitula-se An Historical and Moral View of the Origin and Progress of the French Revolution and the Effect It Has Produced in Europe.


  Em abril de 1796, Mary toma a iniciativa de escrever para o jornalista e filósofo inglês William Godwin e eles passam a se encontrar regularmente, mantendo também uma intensa correspondência, que acompanha o tocante processo de aproximação dessas duas inteligências e a descoberta da atração física criada pela convivência. Poucos meses depois, tornam-se amantes, em uma relação baseada no respeito mútuo e no companheirismo. Dadas as restrições legais que oprimiam as mulheres casadas, ambos optam por, no início, não formalizar o matrimônio, fazendo isso apenas posteriormente, quando Mary engravida, tendo em vista o estatuto legal da criança prestes a nascer. Infelizmente, quando Mary parecia ter encontrado “a harmonia doméstica e o amor”[7], uma septicemia decorrente do parto causa sua morte, aos 38 anos, dez dias depois do nascimento de sua segunda filha, batizada Mary Wollstonecraft Godwin, que viria a obter grande reconhecimento, sob o nome Mary Shelley, como autora de Frankenstein.


  Após a trágica morte de Mary Wollstonecraft, William Godwin comprovou sua fidelidade ao legado político da esposa: tratou de organizar os escritos inéditos, uma novela inacabada e a correspondência entre ambos. Ademais, publicou, em 1798, o livro Memoirs of the Author of “A Vindication of the Rights of Woman”, que pode ser considerado a primeira biografia moderna. Nele, numa linguagem direta, numa narrativa sem retoques, Godwin acompanha a trajetória de Mary desde a infância, ressalta sua luta pela autonomia profissional, menciona as diversas transgressões às regras de conduta, tais como a relação sexual e afetiva com Imlay, que resultou em uma criança ilegítima, além do desespero de Mary ao se dar conta do progressivo afastamento do homem que amava e suas duas tentativas de suicídio. Só alguém que amasse Mary tal como ela era poderia expor com tanta simplicidade e respeito tais fatos íntimos de sua vida. William o faz de maneira a não omitir a complexa subjetividade de Mary, sua postura arrebatada no amor que a colocava mais como sujeito do desejo do que no lugar de ser desejado. Para ele, a melhor homenagem a ela seria mostrar a força literária e política de seus textos, sem esconder as conquistas, os infortúnios e os amores dessa mulher inteligente e vulnerável, mas ao mesmo tempo senhora de suas escolhas.


  A teórica e ativista francesa Flora Tristan (1803-1844), ponto de mutação na história das lutas feministas por ser a primeira defensora da unidade dos operários do mundo inteiro, no livro Promenades dans Londres: ou L’aristocratie et les prolétaires anglais, em que disseca o cotidiano vazio e cheio de formalidades das mulheres de classe média inglesas, recomenda a leitura de Reivindicação e, como contraponto à falta de perspectivas dessas mulheres, ressalta a extraordinária importância da obra de Mary Wollstonecraft.


  Nísia Floresta e os primórdios do feminismo no Brasil


  No Brasil do século XVIII, o Iluminismo era uma ideia fora do lugar, vale dizer, incompatível com o sistema colonial e escravagista que dominou o país até o século XIX. Dionísia Pinto Lisboa (1810-1885), conhecida como Nísia Floresta e apontada como uma das primeiras feministas brasileiras, também tem, assim como Mary e Olympe, o mérito de ter infringido as normas e convenções de sua época. Mas tinha o privilégio de ser uma filha das classes dominantes nordestinas a quem o pai, um português esclarecido para a época, casado com uma viúva de família poderosa no Rio Grande do Norte, presenteara com uma educação esmerada, possibilitando viagens constantes à França e a convivência com círculos positivistas. Auguste Comte, como se sabe, foi um ardoroso defensor dos direitos da mulher. Dionísia, aos treze anos, casa-se com Manuel Alexandre Seabra de Melo, dono de grandes extensões de terra, vizinhas ao Sítio Floresta, onde ela morava, mas o casamento não dura muito e logo ela volta a viver com a família. Inconformado com a separação, Manuel persegue a ex-mulher durante alguns anos, ameaçando processá-la por abandono do lar e, mais tarde, por adultério. Mas a grande tragédia que Nísia enfrentou, aos dezoito anos, foi o assassinato do pai a quem ela admirava muito, um homem generoso e defensor dos mais fracos, que foi morto da mesma maneira como hoje são assassinados os que se opõem aos grandes proprietários rurais: por obra de um pistoleiro contratado por uma família poderosa.


  Em 1830, ela passa a viver em Olinda com Manuel Augusto de Faria Rocha, com quem tem três filhos. Aos 22 anos, muda-se com a família para Porto Alegre, provavelmente para se distanciar das ameaças do ex-marido. É quando começa a usar o pseudônimo de Nísia Floresta Brasileira Augusta, sendo Nísia diminutivo de Dionísia, agregando Floresta em homenagem ao sítio em que nascera, Brasileira como afirmação de sua nacionalidade e, finalmente, Augusta em homenagem ao companheiro. Em 1832, publica Direitos das mulheres e injustiça dos homens, o qual qualificou como uma tradução livre da Reivindicação dos direitos da mulher. De acordo com a historiadora Maria Lucia Garcia Pallares Burke, porém, tal obra seria a tradução de Woman not Inferior to Man, de autoria desconhecida (publicada sob o pseudônimo de “Sophia”) e, por sua vez, composta de trechos retirados de De l’Égalité des deux sexes, discours physique et moral où l’on voit l’importance de se défaire des préjugés, originalmente publicado em 1673 por François Poullain de La Barre[8]. É preciso lembrar que, em pleno século XIX, especialmente em um país como o Brasil, que apenas havia muito pouco tempo se tornara independente de Portugal, o acesso à informação não era fácil, o que infelizmente possibilitava erros desse tipo. Seja como for, porém, o trabalho de Nísia trouxe o feminismo para o debate no país e, após a morte de Manuel Augusto, ela própria coloca em prática seus ideais feministas ao fundar, em 1837, o Colégio Augusto (cujo nome provavelmente foi uma homenagem ao homem amado, mas também a Auguste Comte, de quem era admiradora), que permitia o acesso das meninas às mesmas disciplinas ensinadas nos colégios masculinos. O baixo padrão cultural das classes dominantes e as regras patriarcais vigentes à época reduziam a educação própria para mulheres às chamadas prendas domésticas. Os viajantes estrangeiros que escreveram sobre o Brasil no século XIX deixaram inúmeros relatos a respeito. As meninas de família aprendiam a ler, escrever e tocar piano, assim como poucas noções do idioma francês. E casavam-se. As escravas faziam os trabalhos domésticos e eram analfabetas[9].


  Três rotas que levam a um mesmo destino


  A trajetória de Nísia nos ajuda a entender os limites de nossa democracia e as dificuldades dos movimentos sociais brasileiros. É difícil fazer uma comparação com as sufragistas europeias de então porque o Brasil praticamente entrou no século XX atado à escravidão. Na Primeira República, só votavam os homens alfabetizados com renda suficiente e, como se não bastasse, existia apenas um partido, o republicano[10]. Nesse sentido, Nísia Floresta pertence ao panteão das mulheres de elite emancipadas, uma pequena vanguarda que não conheceria muitas seguidoras.


  Aí reside a grande e fundamental diferença com relação a Olympe de Gouges e Mary Wollstonecraft. Essas duas feministas europeias inauguraram a idade do feminismo como movimento social que emergiu juntamente com os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade. Um feminismo que defendia a República laica e a cidadania plena para todos. Um feminismo como movimento de radicalização da democracia. E, para além da esfera dos discursos, um feminismo de sujeitos do próprio desejo, de superação da dependência financeira.


  Mas a força exemplar dessas três mulheres está na coerência entre seus projetos emancipacionistas e suas escolhas de vida. Elas partilham de um mesmo projeto de emancipação das mulheres que deve começar pelo acesso à educação e pela inclusão na vida pública. Todas as três transgrediram os códigos de gênero de sua época, ocupando-se da política, militando em prol de seus ideais, escrevendo, atuando, ensinando, abrindo escolas. Assim como vivendo em uniões livres e tendo filhos fora do casamento.


  A leitura da Reivindicação de Mary Wollstonecraft desperta um sentimento de admiração por essa jovem mulher, capaz de superar tantos obstáculos, que lutou obstinadamente para ser feliz e foi muito além dos limites que seu tempo permitia.


  A força do argumento de Mary está no fato de que ela não nega a inferioridade intelectual das mulheres de seu tempo, mas atribui a exclusiva responsabilidade disso aos preconceitos e limites sociais enfrentados por suas contemporâneas. As mulheres de seu meio eram educadas para o casamento e para serem sustentadas pelo marido. Segundo o modelo dominante, a beleza era o principal atributo, e a grande virtude da mulher estava em ser a guardiã do lar. No entanto, uma vez casadas, perdiam toda e qualquer autonomia, ficando à mercê da autoridade masculina. Ora, diz ela, assim as potencialidades da mulher permanecem reprimidas e, quando uma mulher quer se comportar como um ser humano, é logo tachada de masculina.


  O espantoso é constatar como a desqualificação das reivindicações das mulheres hoje, como ontem, passa pela acusação de que são “mal amadas”, “machonas” etc. E muitas mulheres renegam as feministas com medo de, dessa forma, serem rotuladas. No Brasil de meados dos anos 1970, foi preciso muita determinação para que um grupo de mulheres lançasse um jornal com a profissão de fé feminista. Mesmo entre a oposição à ditadura, poucos eram os grupos de mulheres que assumiam tal direcionamento. Pode-se então aquilatar os ataques de que foram vítimas o texto e a pessoa de Mary Wollstonecraft.


  Finalmente, a força da Reivindicação, que torna atual, não datado, um texto de 1792, reside tanto na construção do argumento quanto na modernidade da escrita. É marcante o estilo direto e vivo com que Mary apresenta seus argumentos. Mas sua maior atualidade está em ter sido a primeira a demonstrar que “ninguém nasce mulher”, lançando os fundamentos ontológicos da teoria dos gêneros. Para se ter uma dimensão da importância histórica do texto de Mary, basta lembrar que foram necessários cerca de 150 anos para que o O segundo sexo, de Simone de Beauvoir, viesse à luz. São essas algumas das razões que garantem a atualidade desse texto fundador – e pelas quais Mary Wollstonecraft merece nosso respeito e admiração.


  São Paulo, fevereiro de 2016
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  [9] Viagem ao Brasil: 1865-1866 (São Paulo/Rio de Janeiro/Recife/Porto Alegre, Companhia Editora Nacional, 1938), escrito por Luiz Agassiz e Elizabeth Cary Agassiz, traz inúmeras referências à condição feminina no Rio de Janeiro, bem como o registro do mal-estar que as brasileiras sentiam com respeito ao jugo doméstico. Disponível em: <http://www.brasiliana.com.br/obras/viagem-ao-brasil-1865-1866>; acesso em: 11 fev. 2016.


  [10] Até 1930, apenas no Rio Grande do Sul havia mais de um partido político.


  Ao Sr. Talleyrand-Périgord, antigo bispo de Autun[a]



  Prezado senhor,


  Tendo lido com grande prazer um escrito que o senhor publicou recentemente, dedico-lhe este volume – a primeira dedicatória que já escrevi – para induzi-lo a uma leitura atenta e porque acredito que o senhor me entenderá, o que não suponho ocorrer com muitos dos que se consideram homens de espírito, os quais talvez venham a ridicularizar os argumentos que não puderem rebater. Mas, senhor, o respeito que tenho por seu entendimento vai ainda mais longe, tão longe que confio que não deixará meu trabalho de lado apenas por concluir apressadamente que estou errada, já que não compartilha da mesma opinião que eu sobre o assunto. E, perdão pela franqueza, mas devo observar que o senhor tratou o tema de maneira superficial demais, contentando-se em considerá-lo como sempre foi feito, quando os direitos do homem, por não aludirem aos da mulher, eram rebaixados como quiméricos. Por essa razão, agora recorro ao senhor a fim de avaliar o que proponho a respeito dos direitos da mulher e da educação pública; e o faço com um tom firme de amor à humanidade, porque meus argumentos, senhor, são ditados por um espírito desinteressado – eu advogo por meu sexo, não por mim mesma. Há muito tempo considero a independência a grande bênção da vida, a base de toda virtude; e tal independência quero garanti-la sempre, pela contenção de minhas necessidades, ainda que eu vá viver em uma terra deserta.


  É, então, um afeto por todo o gênero humano que faz minha pena escrever rapidamente para apoiar o que acredito ser a causa da virtude; e a mesma razão me leva a desejar de modo sincero ver a mulher em uma posição a partir da qual avance, em vez de ser refreada, para o progresso desses gloriosos princípios que dão substância à moralidade. De fato, minha opinião sobre os direitos e deveres da mulher brota com tanta naturalidade de tais princípios fundamentais que me parece quase impossível que algumas das mentes abertas, responsáveis por dar forma a sua admirável constituição, não concordem comigo.


  Existe na França, sem dúvida, uma difusão mais ampla do conhecimento do que em qualquer parte do mundo europeu, o que atribuo em grande medida à natureza das relações sociais há muito existentes entre os sexos. É verdade – expresso meus sentimentos com liberdade – que na França a própria essência da sensualidade tem sido extraída para regalar os voluptuosos, e uma espécie de luxúria sentimental tem prevalecido, o que, associado ao sistema de má-fé ensinado por todo o teor de seu governo político e civil, conferiu um tipo sinistro de sagacidade ao caráter francês, apropriadamente chamado de finesse; disso flui de maneira natural um refinamento de modos que fere a substância, ao banir a sinceridade da sociedade. E a modéstia – a feição mais bela da virtude! – tem sido até mais grosseiramente insultada na França do que na Inglaterra, a ponto de suas mulheres tratarem como pudica aquela atenção à decência, observada de modo instintivo pelos brutos.


  Maneiras e moral são tão ligadas que têm sido frequentemente confundidas; mas, ainda que as primeiras devessem ser apenas o reflexo natural da última, quando causas diversas produzem maneiras artificiais e corruptas, adquiridas muito cedo, “moralidade” torna-se uma palavra sem sentido. A reserva pessoal e o respeito sagrado pelo asseio e pela delicadeza na vida doméstica, que as mulheres francesas quase desprezam, são os pilares graciosos da modéstia; mas, longe de desdenhá-los, se a chama pura do patriotismo tocou seu coração, elas devem se esforçar para melhorar o senso moral de seus concidadãos, ensinando os homens não apenas a respeitar a modéstia nas mulheres, mas também a adquiri-la eles mesmos, como o único caminho para merecer-lhes a estima.


  Na luta pelos direitos da mulher, meu principal argumento baseia-se neste simples princípio: se a mulher não for preparada pela educação para se tornar a companheira do homem, ela interromperá o progresso do conhecimento e da virtude; pois a verdade deve ser comum a todos ou será ineficaz no que diz respeito a sua influência na conduta geral. Como se pode esperar de uma mulher que ela colabore, se nem ao menos sabe por que deve ser virtuosa? A não ser que a liberdade fortaleça sua razão, até que ela compreenda seu dever e veja de que maneira este está associado ao seu bem real. Se as crianças têm de ser educadas para entender o verdadeiro princípio do patriotismo, suas mães devem ser patriotas; e o amor à humanidade, do qual surge naturalmente uma série de virtudes, só pode nascer caso seja considerado o interesse moral e civil da humanidade; mas, hoje, a educação e a situação da mulher deixam-na fora de tais indagações.


  Nesta obra, formulo muitos argumentos que me parecem conclusivos para demonstrar que a noção prevalecente a respeito do caráter sexual subverteu a moralidade e sustento que, a fim de tornar mais perfeitos a mente e o corpo humanos, a castidade deve predominar de modo mais universal; e essa castidade nunca será respeitada no mundo masculino até que a pessoa da mulher deixe, por assim dizer, de ser idolatrada, quando um pouco de bom senso e de virtude embelezarem-na com os grandiosos traços da beleza mental ou a interessante simplicidade do afeto.


  Considere tais observações, senhor, de maneira desapaixonada, pois um lampejo dessa verdade pareceu surgir a sua frente quando observou “que ver metade da raça humana excluída pela outra metade de toda participação no governo era um fenômeno político impossível de explicar de acordo com princípios abstratos”. Se é assim, em que se apoia sua constituição? Se os direitos abstratos do homem sustentarão o debate e a explanação, os da mulher, por analogia, não serão submetidos à mesma análise, embora uma opinião diferente prevaleça neste país, baseada nos muitos argumentos que o senhor utiliza para justificar a opressão da mulher – a prescrição.


  Considere – dirijo-me ao senhor enquanto legislador – se, no momento em que os homens lutam por sua liberdade e pelo direito de julgar por si mesmos sua própria felicidade, não é inconsistente e injusto subjugar as mulheres, ainda que o senhor creia firmemente estar agindo da melhor maneira para lhes promover bem-estar. Quem fez do homem o juiz exclusivo, se a mulher compartilha com ele o dom da razão?


  Esse é o tipo de argumentação dos tiranos de qualquer espécie, do fraco rei ao fraco pai de família; estão todos ávidos por esmagar a razão, no entanto sempre afirmam usurpar seu trono somente para ser úteis. Não agem vocês de maneira similar quando forçam todas as mulheres, ao negar-lhes os direitos civis e políticos, a permanecer confinadas na família, tateando no escuro? Porque certamente o senhor não afirmará que um dever não fundado na razão seja uma obrigação. Se esse é, de fato, o destino das mulheres, os argumentos podem ser tirados da razão e, assim, magnificamente sustentados; quanto mais conhecimento as mulheres adquirirem, mais elas se prenderão a seu dever – compreendendo-o –, pois, a menos que o entendam, a menos que sua moral seja fixada no mesmo princípio imutável que a dos homens, nenhuma autoridade conseguirá forçá-las a cumpri-lo de maneira virtuosa. Elas podem ser escravas convenientes, mas a escravidão terá seu efeito constante, degradando o senhor e o abjeto dependente.


  Mas, se as mulheres devem ser excluídas, sem voz, da participação dos direitos naturais da humanidade, prove antes, para afastar a acusação de injustiça e inconsistência, que elas são desprovidas de razão; de outro modo, essa falha em sua NOVA CONSTITUIÇÃO sempre mostrará que o homem deve de alguma forma agir como um tirano, e a tirania, quando mostra sua face despudorada em qualquer parte da sociedade, sempre solapa a moralidade.


  Tenho afirmado e mostrado repetidamente o que me parecem ser argumentos irrefutáveis, derivados da realidade, a fim de provar minha asserção de que as mulheres não podem ser confinadas à força aos afazeres domésticos; pois, por mais que sejam ignorantes, elas intervirão em assuntos mais importantes, negligenciando os deveres privados apenas para perturbar com truques astutos os planos ordenados da razão, que se elevam acima de seu entendimento.


  Além disso, enquanto elas forem preparadas somente para adquirir dotes pessoais, os homens procurarão o prazer na variedade, e maridos infiéis farão esposas infiéis; tais seres ignorantes, de fato, serão bastante desculpáveis quando, não tendo sido ensinados a respeitar o bem público nem sendo considerados merecedores de quaisquer direitos civis, tentarem fazer justiça por si mesmos, mediante a retaliação.


  Aberta, assim, na sociedade a caixa dos males, o que preservará a virtude privada, a única segurança da liberdade pública e da felicidade universal?


  Deixe, então, que se elimine qualquer coerção estabelecida na sociedade e, prevalecendo a lei comum da gravidade, os sexos ocuparão seus devidos lugares. E, agora que leis mais equitativas estão formando seus cidadãos, o casamento pode se tornar mais sagrado: os jovens podem escolher esposas por motivos de afeto, e as donzelas podem permitir que o amor tome o lugar da vaidade.


  O pai de família não irá, assim, debilitar sua constituição nem degradar seus sentimentos visitando uma prostituta, tampouco esquecerá, ao obedecer ao chamado do desejo, o propósito para o qual foi criado. E, quando o bom senso e a modéstia garantirem a amizade de seu esposo, a mãe não negligenciará seus filhos para praticar as artes do coquetismo.


  Mas, até que os homens se tornem atentos aos deveres de pais, é inútil esperar que as mulheres passem no quarto das crianças aquele tempo que elas, “com a sabedoria de sua geração”[b], preferem passar diante do espelho; porque tal exercício de astúcia é apenas um instinto natural que lhes permite obter de forma indireta um pouco daquele poder do qual são injustamente excluídas; pois, se não for permitido às mulheres desfrutar de direitos legítimos, elas tornarão viciosos não só os homens, mas elas mesmas, a fim de obter privilégios ilícitos.


  Desejo, senhor, suscitar na França algumas investigações desse tipo; e, se estas levarem à confirmação de meus princípios, quando sua constituição for revisada, pode ser que os Direitos da Mulher sejam respeitados, caso seja plenamente provado que a razão exige esse respeito e clama em voz alta por JUSTIÇA para metade da raça humana.


  Respeitosamente,


  M. W.

  


  [a] Charles-Maurice de Talleyrand-Périgord (1754-1838) foi bispo de Autun e político ativo durante a Revolução Francesa. Seu Rapport sur l’instruction publique (1791) foi apresentado e discutido na Assembleia Constituinte. Apenas na última página do documento, após afirmar o caráter perfectível da razão e a necessidade da instrução pública para os homens, o autor faz alusão à educação das mulheres, que ainda era de responsabilidade exclusiva da família. (N. E.)


  [b] A citação da autora é uma paráfrase do Evangelho de São Lucas, 16:8. (N. E.)


  NOTA


  Quando comecei a escrever esta obra, eu a dividi em três partes, supondo que um dos volumes conteria uma discussão completa dos argumentos que me pareciam surgir naturalmente de alguns princípios fundamentais; mas, uma vez que novos exemplos surgiram enquanto eu avançava, apresento agora ao público apenas a primeira parte.


  Entretanto, muitos temas a que fiz alusão superficialmente requerem uma investigação particular, em especial as leis relativas às mulheres e a consideração de seus deveres peculiares. Estes fornecerão ampla matéria para um segundo volume[a], que será publicado em seu devido tempo para elucidar alguns dos sentimentos e completar muitos dos esboços iniciados no primeiro volume.

  


  [a] O segundo volume nunca foi concretizado; no entanto, a condição jurídica da mulher veio a ser o principal tema do romance póstumo de Wollstonecraft, Maria: or, The Wrongs of Woman. (N. E.)


  INTRODUÇÃO


  Depois de considerar a página da história e de refletir sobre a realidade atual com ansiosa solicitude, os mais melancólicos sentimentos de dolorosa indignação têm deprimido meu espírito, e lamento ver-me obrigada a confessar que ou a natureza estabeleceu grande diferença entre um homem e outro, ou a civilização que até agora conhecemos tem sido muito parcial. Repassei vários livros escritos sobre o tema da educação e, pacientemente, observei a conduta dos pais e da administração das escolas; qual foi o resultado? Uma profunda convicção de que a educação negligenciada de meus semelhantes é a principal causa da miséria que deploro e de que as mulheres, em particular, são tornadas fracas e infelizes por uma variedade de causas concomitantes, originadas de uma conclusão precipitada. A conduta e as maneiras das mulheres são, de fato, a prova evidente de que a mente delas não se encontra em um estado sadio; pois, tal como as flores plantadas em um solo rico demais, a força e a utilidade são sacrificadas à beleza, e suas folhas garbosas, após agradarem a um olhar exigente, murcham e caem do galho, muito antes de atingirem a maturidade. Atribuo a causa desse florescimento estéril a um sistema de educação falso, extraído de livros sobre o assunto escritos por homens que, ao considerar as mulheres mais como fêmeas do que como criaturas humanas, estão mais ansiosos em torná-las damas sedutoras do que esposas afetuosas e mães racionais. O entendimento do sexo feminino tem sido tão distorcido por essa homenagem ilusória que as mulheres civilizadas de nosso século, com raras exceções, anseiam apenas inspirar amor, quando deveriam nutrir uma ambição mais nobre e exigir respeito por suas capacidades e virtudes.


  Por conseguinte, em um tratado sobre os direitos e os costumes das mulheres, não se deve negligenciar as obras que foram escritas particularmente para o aperfeiçoamento delas, em especial quando se afirma, em termos explícitos, que a mente feminina é debilitada por um refinamento falso; que os livros de instrução, escritos por homens de gênio, apresentam a mesma tendência que as produções mais frívolas; e que, à verdadeira maneira maometana, elas são tratadas como um tipo de ser subordinado, e não como parte da espécie humana, quando se reconhece na razão perfectível o nobre elemento de distinção que eleva os homens acima da criação bruta e coloca um cetro natural em uma mão débil.


  Contudo, o fato de eu ser mulher não deve levar meus leitores a supor que pretendo sublevar com violência o debatido tema da igualdade ou inferioridade do sexo; mas, como o assunto interpõe-se em meu caminho e não posso transpô-lo sem expor à interpretação errônea a principal tendência de meu raciocínio, deter-me-ei um momento para expressar, em poucas palavras, minha opinião. No ordenamento do mundo físico, observa-se que a fêmea, sob o ponto de vista da força, é, em geral, inferior ao macho. Essa é a lei da natureza – e não parece que possa ser suspensa nem revogada a favor da mulher. Certo grau de superioridade física não pode, portanto, ser negado – e é uma nobre prerrogativa! Mas, não contentes com tal preeminência natural, os homens se empenham em nos afundar ainda mais, apenas para converter-nos em objetos de atração momentânea; e as mulheres, inebriadas pela adoração que os homens, sob a influência dos sentidos, dedicam a elas, não procuram obter no coração deles um interesse duradouro nem se tornar amigas daqueles que encontram diversão em sua companhia.


  Estou ciente de uma inferência óbvia. Tenho ouvido exclamações de todas as partes contra mulheres masculinas, mas em que se baseiam? Se com essa denominação os homens pretendem censurar o entusiasmo delas por caçar, atirar e jogar, unir-me-ei cordialmente ao clamor; mas, se forem contra a imitação das virtudes masculinas ou, dito de modo mais adequado, contra a obtenção desses talentos e virtudes, cujo exercício enobrece o caráter humano e eleva as fêmeas na escala dos seres animais, ao serem incluídas nos termos mais abrangentes da humanidade, devo pensar que todos aqueles que as observam com um olhar filosófico têm de desejar, a meu lado, que elas se tornem cada dia mais e mais masculinas.


  Essa discussão naturalmente divide o assunto. Primeiro, considerarei as mulheres como criaturas humanas que, junto com os homens, são postas na Terra para desenvolver suas faculdades; depois, indicarei de forma mais particular suas designações peculiares.


  Desejo também evitar um erro, no qual muitos escritores respeitáveis têm caído; pois a instrução que até agora tem sido destinada às mulheres é mais aplicável às damas, se o pequeno e indireto conselho difundido por Sandford and Merton[a] puder ser considerado exceção; dirigindo-me a meu sexo em um tom mais firme, dedico atenção particular às mulheres da classe média, porque elas parecem encontrar-se no estado mais natural. Talvez as sementes do falso refinamento, da imoralidade e da vaidade tenham sido sempre espalhadas pelos poderosos. Seres débeis e artificiais, criados acima dos desejos e afetos comuns de sua raça de forma prematura e inatural, minam os próprios fundamentos da virtude e propagam corrupção por toda a sociedade! Enquanto parte da humanidade, eles têm direito à misericórdia; a educação dos ricos tende a torná-los vaidosos e desamparados, e a mente em desenvolvimento não se fortalece mediante a prática daqueles deveres que dignificam o caráter humano. Vivem apenas para se divertir e, pela mesma lei que invariavelmente produz certos efeitos na natureza, eles logo dispõem apenas de divertimentos fúteis.


  Mas, como me proponho a tratar separadamente os diferentes estratos da sociedade e o caráter moral das mulheres, por ora tal menção é suficiente; apenas aludi ao tema porque me parece que o significado de uma introdução seja dar um breve quadro do conteúdo que a obra apresenta.


  Espero que meu próprio sexo me desculpe caso eu trate as mulheres como criaturas racionais, em vez de adular suas graças fascinantes e considerá-las como se estivessem em um estado de perpétua infância, incapazes de ficar sozinhas. Sinceramente, desejo mostrar em que consistem as verdadeiras dignidade e felicidade humanas. Desejo persuadir as mulheres a se esforçarem para adquirir força tanto da mente quanto do corpo e convencê-las de que as frases suaves, a susceptibilidade do coração, a delicadeza dos sentimentos e o gosto refinado são quase sinônimos de epítetos de fraqueza, e de que os seres que são apenas objeto de piedade e daquela espécie de amor que, por definição, lhe é próxima logo se tornarão alvo de desprezo.


  Dispensando, então, aquelas belas frases femininas que os homens usam com condescendência para suavizar nossa dependência servil e desdenhando a débil elegância da mente, a sensibilidade notável e a suave docilidade dos modos, que são supostamente características do sexo mais frágil, desejo mostrar que a elegância é inferior à virtude, que o primeiro objetivo de uma ambição louvável é obter caráter enquanto ser humano, independentemente da distinção de sexo, e que as considerações secundárias devem conduzir a essa simples pedra de toque.


  Esse é um esboço aproximado do meu plano; e, se eu expressar minha convicção com o sentimento e a energia que sinto quando penso no assunto, alguns de meus leitores serão tocados pelos ditames da experiência e da reflexão. Animada por esse importante objetivo, abdicarei de escolher minhas frases ou polir meu estilo. Pretendo ser útil, e a sinceridade me fará sem afetações, já que, preferindo persuadir pela força de meus argumentos, em vez de deslumbrar pela elegância de minha linguagem, não perderei tempo com circunlóquios nem com a fabricação da retórica bombástica e túrgida dos sentimentos artificiais, que, vindos da cabeça, nunca chegam ao coração. Estarei preocupada com coisas, não com palavras! E, na ânsia de tornar as pessoas do meu sexo membros respeitáveis da sociedade, tentarei evitar aquela dicção floreada que se move lentamente dos ensaios aos romances e, destes, às cartas familiares e conversações.


  Esses graciosos superlativos, que a língua pronuncia com fluência, viciam o gosto e criam uma espécie de delicadeza doentia que se afasta da verdade simples e sem adornos; e um dilúvio de falsos sentimentos e de sensações exageradas, sufocando as emoções naturais do coração, torna insípidos os prazeres domésticos, em vez de suavizar o exercício desses severos deveres que educam o ser racional e imortal para um campo de ação mais nobre.


  A educação das mulheres, ultimamente, tem sido objeto de mais atenção do que no passado; contudo, elas ainda são consideradas um sexo frívolo, ridicularizadas ou vistas como dignas de pena pelos escritores que se esforçam, por meio da sátira ou da instrução, para melhorá-las. Reconhece-se que elas passam grande parte dos primeiros anos de vida adquirindo habilidades superficiais; enquanto isso, a força do corpo e da mente é sacrificada em nome de noções libertinas de beleza e do desejo de se estabelecer mediante o matrimônio – o único modo de as mulheres ascenderem no mundo. Como esse desejo faz delas meros animais, quando se casam comportam-se do mesmo modo que se espera das crianças – vestem-se, pintam-se e são apelidadas criaturas de Deus[b]. Certamente, esses seres frágeis servem apenas para um harém! Como se pode esperar que governem uma família com juízo ou cuidem das pobres crianças que trazem ao mundo?


  Se, então, a partir do atual comportamento do sexo feminino e de seu apego prevalecente ao prazer, que ocupa o lugar da ambição e daquelas paixões mais nobres que abrem e expandem a alma, é justo deduzir que a instrução que as mulheres receberam até agora tendeu apenas, com a constituição da sociedade civil, a fazer delas insignificantes objetos de desejo – meras propagadoras de tolos! –, se é possível provar que, ao dotá-las de uma educação formal sem cultivar seu intelecto, elas são tiradas de sua esfera de deveres e tornadas ridículas e inúteis quando passa o breve florescimento da beleza[1], presumo que os homens racionais desculpar-me-ão por me esforçar em persuadi-las a se tornar mais masculinas e respeitáveis.


  Na verdade, a palavra “masculina” é apenas incômoda; há pouco motivo para temer que as mulheres adquirirão coragem ou força moral em demasia, já que sua patente inferioridade no que diz respeito à força física deve torná-las em algum grau dependentes dos homens nas várias relações da vida. Mas por que tal dependência deve ser ampliada por preconceitos que atribuem um sexo à virtude e confundem as verdades simples com devaneios sensuais?


  De fato, as mulheres são tão degradadas por noções equivocadas de excelência feminina que espero não acrescentar um paradoxo ao afirmar que essa fraqueza artificial produz uma propensão à tirania e gera a astúcia, oponente natural da força, que as leva a exibir esses desprezíveis ares infantis que minam a estima, ainda que excitem o desejo. Deixemos os homens se tornarem mais castos e modestos e, se as mulheres não se fizerem mais sábias na mesma proporção, ficará claro que elas têm intelecto mais fraco. Parece desnecessário dizer que, agora, trato do sexo em geral. Muitas mulheres têm mais senso que seus afins masculinos; e, como nada prepondera onde existe uma luta constante por equilíbrio, sem o qual há naturalmente mais peso, algumas governam o marido sem degradar a si mesmas, porque sempre imperará o intelecto.

  


  [a] O livro para crianças The History of Sandford and Merton, de Thomas Day (1748-1789), foi publicado em três volumes, nos anos de 1783, 1786 e 1789. Popular e admirada, a obra faz bastante uso das ideias de Emílio, ou Da educação, de Jean-Jacques Rousseau (ed. bras.: Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1992). (N. E.)


  [b] No original, “nickname God’s creatures”, citando Hamlet, de William Shakespeare. (N. E.)


  [1] Um arguto escritor (de cujo nome não me recordo) pergunta: o que tem a fazer no mundo uma mulher que já passou dos quarenta anos?


  1

  CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DIREITOS E OS CONSEQUENTES DEVERES DA HUMANIDADE


  No estado atual da sociedade, parece necessário remontar aos princípios básicos em busca das verdades mais simples e disputar cada palmo de espaço com o preconceito existente. Para abrir caminho, permitam-me fazer algumas perguntas, cujas respostas provavelmente parecerão tão inequívocas quanto os axiomas nos quais se baseia o raciocínio; contudo, quando se emaranham com os diversos modos de comportamento, são formalmente contraditos ou pelas palavras, ou pela conduta dos homens.


  Em que consiste a preeminência do homem sobre a criação animal? A resposta é tão clara quanto a noção de que metade é menos do que o todo; na Razão.


  Qual habilidade eleva um ser acima de outro? A virtude, respondemos espontaneamente.


  Com que propósito as paixões foram implantadas? Para que o homem, ao lutar contra elas, pudesse obter um grau de conhecimento negado aos animais, sussurra a Experiência.


  Consequentemente, a perfeição de nossa natureza e a capacidade de felicidade devem ser estimadas pelo grau de razão, virtude e conhecimento que distingue o indivíduo e direciona as leis que regem a sociedade. É também inegável, se observarmos a humanidade em seu conjunto, que o conhecimento e a virtude decorrem naturalmente do exercício da razão.


  Assim simplificados os direitos e deveres do homem, é quase impertinente tentar ilustrar verdades que aparentam ser incontestáveis; contudo, sendo que preconceitos tão profundamente enraizados obscureceram a razão e qualidades tão espúrias usurparam o nome de virtudes, faz-se necessário percorrer o curso da razão, que tem sido confundido e envolvido em erro por várias circunstâncias adventícias, comparando o simples axioma com os desvios casuais.


  Os homens, em geral, parecem empregar a razão para justificar preconceitos, assimilados quase sem saber como, em vez de procurar desarraigá-los. A mente que forma com resolução seus próprios princípios deve ser forte, porque prevalece uma espécie de covardia intelectual que faz com que muitos homens recuem diante da tarefa ou simplesmente a façam pela metade. No entanto, as conclusões imperfeitas a que chegam são, com frequência, muito plausíveis, porque se constroem a partir de uma experiência parcial e de pontos de vista justificados, ainda que estreitos.


  Remontando aos princípios básicos, os vícios escondem-se, com toda sua deformidade inata, de uma investigação minuciosa; mas um grupo de pensadores superficiais está sempre pronto a dizer que tal argumentação é uma falácia e que um critério de juízo fundamentalmente equivocado pode se mostrar proveitoso. Desse modo, a conveniência é sempre contrastada com os princípios básicos, até que a verdade se perde em um emaranhado de palavras, a virtude se perde nas formas e o conhecimento se transforma em um sonoro nada por causa dos preconceitos enganadores que assumem seu nome.


  Dizer que a sociedade formada de maneira mais sábia é aquela cuja constituição se baseia na natureza do homem é algo tão forçosamente evidente para todo ser pensante que parece presunção esforçar-se para mostrá-lo. No entanto, as provas são necessárias, caso contrário o profundo domínio da prescrição nunca será abalado pela razão, haja vista que apelar para os costumes como argumento para justificar que os homens (ou as mulheres) sejam privados de seus direitos naturais é um dos sofismas mais absurdos que diariamente insultam o bom senso.


  A civilização da maior parte dos povos europeus é muito parcial; mais ainda, questiona-se se eles adquiriram alguma virtude em troca da inocência, equivalente à infelicidade produzida pelos vícios que têm se alastrado para tapar a feiura da ignorância, e da liberdade que tem sido trocada por uma pomposa escravidão. O desejo de deslumbrar pela riqueza – a mais certa preeminência que o homem pode obter –, o prazer de comandar bajuladores e muitas outras avaliações complicadas e mesquinhas do intenso amor próprio contribuem para subjugar a maioria da humanidade e fazer da liberdade um instrumento conveniente para um falso patriotismo. Porque, enquanto grande importância for dada à posição social e aos títulos, diante dos quais o Gênio “tem de esconder sua cabeça diminuída”[a], será, com raras exceções, muito desafortunado para uma nação quando um homem de habilidades, sem posição ou propriedade, se destacar. Ai de mim! De que calamidades desconhecidas padeceram milhares para comprar um chapéu de cardeal a um aventureiro intrigante e obscuro, que ansiava estar à altura dos príncipes ou dominá-los, empunhando a tríplice coroa!


  De fato, tanta tem sido a desgraça que brota de honras hereditárias, das riquezas e da monarquia que os homens de aguda sensibilidade quase proferiram blasfêmias a fim de justificar os desígnios da Providência. O homem tem se mantido tão independente do poder que o criou quanto um planeta sem lei, arremessado de sua órbita para roubar o fogo celestial da razão; mas a vingança do Céu, espreitando na sutil chama, assim como os males confinados de Pandora, castigou suficientemente sua audácia ao introduzir o mal no mundo.


  Impressionado por tal visão da miséria e da desordem que permeiam a sociedade e cansado de se chocar contra tolos dissimulados, Rousseau enamorou-se da solidão e, sendo ao mesmo tempo um otimista, trabalhou com incomum eloquência para provar que o homem é naturalmente um animal solitário[b]. Iludido por seu respeito à bondade de Deus, que certamente deu a vida apenas para transmitir a felicidade – pois qual homem de bom senso e sentimento duvidaria disso? –, considera o mal positivo e obra do homem, sem levar em conta que exalta um atributo em detrimento de outro, igualmente necessário à perfeição divina.


  Construídos sobre uma hipótese falsa, seus argumentos a favor de um estado de natureza são plausíveis, mas infundados. Digo infundados porque afirmar que um estado de natureza é preferível à civilização, em toda sua possível perfeição, é, em outras palavras, pôr em dúvida a sabedoria suprema; e a exclamação paradoxal de que Deus fez todas as coisas certas e de que o erro foi introduzido pela criatura que ele criou, sabendo o que fazia, é tão pouco filosófica quanto ímpia.


  Quando aquele sábio Ser que nos criou e aqui nos colocou concebeu essa bela ideia, ele desejava, ao permitir que assim fosse, que as paixões desenvolvessem nossa razão, porque ele podia ver que o mal presente produziria o bem futuro. Poderia a criatura indefesa que ele chamou do nada libertar-se de sua providência e aprender, com audácia, a conhecer o bem praticando o mal, sem sua permissão? Não. Como pôde aquele enérgico advogado da imortalidade argumentar de modo tão inconsistente? Se a humanidade tivesse permanecido para sempre no estado primitivo da natureza, que nem mesmo sua mágica pena pôde pintar como um estado em que uma só virtude firmou raízes, teria ficado claro, embora não para os errantes sensíveis e irrefletidos, que o homem nasceu para percorrer o ciclo da vida e da morte e para adornar o jardim de Deus com algum propósito que não poderia ser facilmente reconciliado com seus atributos.
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